PREFEITURA MUNICIPAL DE ROLÂNDIA | DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
INFORMAÇÃO TÉCNICA — ANÁLISE DOS SEIS PILARES
Processo 15.011/2026 | Registro de preços de gêneros alimentícios proteicos, perecíveis e de origem animal | Educação, Saúde e Assistência Social | Estimativa: R$ 1.654.278,50.
Natureza: manifestação técnico-econômica motivada sobre a adequação dos instrumentos de fomento às micro e pequenas empresas, com indicação das condições objetivas de aplicação por item ou lote.


PILAR 1 — VALOR E MODELAGEM DOS ITENS
O valor global não determina a exclusividade: a verificação deve ocorrer em cada item ou lote legitimamente constituído. A LC municipal 176/2025 alterou a disciplina municipal para prever até R$ 200.000,00; sua compatibilidade com a legislação nacional e com as alterações futuras deve ser examinada pela Procuradoria. O Prejulgado 27 reafirma aferição por item/lote e obrigatoriedade dos instrumentos de fomento ressalvadas exceções motivadas. A LC federal 238/2026 altera o art. 48 da LC 123, mas a nova redação somente produz efeitos em 01/01/2027. Não é correto antecipá-la para a análise de outubro de 2026.
O setor de compras deve juntar planilha integral contendo item, unidade, quantidade, preço unitário, total, divisibilidade, cotas, enquadramento e justificativa de agrupamento. Não se pode fracionar artificialmente itens para enquadrá-los no teto.
	Evidência requerida
	Critério de verificação

	Documentos da contratação
	ETP, TR, planilha, cotações e registros pertinentes

	Teste de robustez
	Comparação quantitativa com alternativas e motivação por item


CONCLUSÃO DO PILAR: É recomendável aplicar o tratamento favorecido aos itens ou lotes que se enquadrem nos limites legais vigentes, mediante conferência da planilha de estimativas e definição motivada da modelagem.


PILAR 2 — DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E EFEITO MULTIPLICADOR
A compra pública pode sustentar faturamento, renda e postos de trabalho de pequenos negócios, mas não transforma todo o valor da contratação em riqueza nova no Município: há custos de aquisição fora de Rolândia, tributos de outras esferas e vazamentos de consumo. O material denominado “prompt” atribui ao Sebrae giro de sete vezes e retorno de R$ 1,70, sem identificar estudo, amostra, período ou método. A pesquisa realizada encontrou material do Sebrae favorável às compras locais, mas não confirmou uma publicação primária com coeficiente universal de sete giros ou taxa de emprego por real contratado. Assim, sete é somente cenário hipotético, não coeficiente Sebrae comprovado.
Para tributos, compra de mercadorias não é, em regra, fato gerador de ISS sobre o valor integral. ICMS é estadual; 25% da arrecadação estadual são distribuídos aos municípios por IPM, não como crédito automático de 25% do ICMS da nota a Rolândia. A tributação no Simples depende de atividade, faixa, receita acumulada e segregação de receitas. Não se pode somar ISS, ICMS e Simples indiscriminadamente.
	Cenário de circulação (não arrecadação)
	12 meses
	24 meses, se houver igual demanda

	Pagamento público nominal
	R$ 1,654,278.50
	R$ 3,308,557.00

	7 movimentações brutas hipotéticas
	R$ 11,579,949.50
	R$ 23,159,899.00

	Apenas 40% de retenção local por rodada (modelo ilustrativo)
	R$ 1,101,045.42
	R$ 2,202,090.84


Exemplo de retenção: sete rodadas sucessivas com 40% de permanência local geram soma das rodadas secundárias V × (0,4 + 0,4² + ... + 0,4⁷). É hipótese matemática, não estimativa estatística de Rolândia. Multiplicar sete vezes o contrato pressupõe reutilização integral do mesmo valor em cada rodada e superestima efeitos quando há vazamentos. Para empregos: empregos-equivalentes = gasto adicional local em remuneração / custo anual completo por trabalhador; sem parcela salarial e benchmark setorial verificável, não se publica quantidade de empregos.
CONCLUSÃO DO PILAR: O direcionamento de oportunidades às MPEs locais apresenta potencial de circulação econômica e manutenção de postos de trabalho. As projeções constituem cenários ilustrativos, devendo a quantificação fiscal efetiva observar o regime tributário, o valor adicionado e os indicadores oficiais aplicáveis.


PILAR 3 — EFICIÊNCIA DA POLÍTICA PÚBLICA
O atendimento simultâneo a três secretarias exige continuidade e previsibilidade das entregas. A política de fomento pode ampliar a participação empresarial e reduzir custos de transação se a competição for preservada. O art. 47 da LC 123/2006 contempla desenvolvimento municipal/regional, eficiência das políticas públicas e inovação. O Programa Compra Rolândia (Decreto municipal 484/2022) é fundamento programático, mas não dispensa prova de vantajosidade específica.
Indicadores propostos: percentual de entregas pontuais; índice de devoluções; prazo mediano de reposição; ocorrências de desabastecimento; custo administrativo por pedido; diferença entre preço adjudicado e referência de mercado. Comparar resultados de contratos anteriores, quando disponíveis.
	Evidência requerida
	Critério de verificação

	Documentos da contratação
	ETP, TR, planilha, cotações e registros pertinentes

	Teste de robustez
	Comparação quantitativa com alternativas e motivação por item


CONCLUSÃO DO PILAR: É tecnicamente recomendável avaliar a contratação com estímulo à participação local, desde que a solução preserve eficiência operacional, preços competitivos e atendimento contínuo das unidades.


PILAR 4 — PECULIARIDADES LOGÍSTICAS E SANITÁRIAS
Carnes e gêneros perecíveis requerem cadeia de frio, rastreabilidade, documentação sanitária, acondicionamento e recebimento conforme especificações técnicas. A proximidade pode reduzir tempo de reposição, mas fornecedores externos com bases logísticas e frota refrigerada podem cumprir padrões iguais ou melhores. Distância geográfica não substitui análise de capacidade real.
A área demandante deverá definir temperaturas por categoria e norma sanitária aplicável, frequência e janela de entrega, endereços, prazo máximo de substituição, equipamentos de aferição, condições de transporte, penalidades proporcionais e plano de contingência. Realizar simulação de rotas e custos com fornecedores locais e não locais.
	Evidência requerida
	Critério de verificação

	Documentos da contratação
	ETP, TR, planilha, cotações e registros pertinentes

	Teste de robustez
	Comparação quantitativa com alternativas e motivação por item


CONCLUSÃO DO PILAR: As características de perecibilidade, controle sanitário e entregas recorrentes constituem motivação pertinente para avaliar critérios de atendimento local ou regional, quando comprovada sua contribuição específica para a execução e observadas as condições do Prejulgado nº 27 do TCE-PR.


PILAR 5 — COMPETITIVIDADE, ISONOMIA E VANTAJOSIDADE
O cadastro preliminar aponta 23 empresas potencialmente relacionadas ao objeto. Não demonstra 23 concorrentes efetivos por item. Devem ser separados atacadistas, varejistas, frigoríficos e estabelecimentos com condições sanitárias e logísticas efetivamente pertinentes. O Prejulgado 27 exige justificativa contextualizada, preservando isonomia, proposta vantajosa e livre concorrência.
Matriz por item: três ou mais potenciais fornecedores competitivos como critério prudencial de investigação, sem tratar o número como presunção absoluta; preços independentes; regularidade cadastral; porte; capacidade; rotas; prazo; histórico; habilitação sanitária. Comparar cenário aberto, preferência local/regional até o limite legal e eventual exclusividade territorial devidamente motivada.
	Evidência requerida
	Critério de verificação

	Documentos da contratação
	ETP, TR, planilha, cotações e registros pertinentes

	Teste de robustez
	Comparação quantitativa com alternativas e motivação por item


CONCLUSÃO DO PILAR: É admissível e recomendável priorizar a participação das MPEs locais nos itens em que o levantamento por categoria demonstre fornecedores aptos, competição efetiva e preços compatíveis com o mercado, com motivação individualizada.


PILAR 6 — CONTINUIDADE, QUALIDADE E RISCO DE ABASTECIMENTO
Falhas na entrega de proteínas podem afetar alimentação escolar e outros serviços essenciais. Entretanto, limitar fornecedores a uma única área também pode concentrar riscos de interrupção por eventos locais, falhas logísticas ou baixa capacidade produtiva. A estratégia deve equilibrar rapidez, redundância e concorrência.
Matriz de riscos: ruptura de cadeia de frio (alto impacto; aferição e recusa); atraso (alto; SLA e contingência); fornecedor único por item (alto; avaliação de ampliação geográfica); variação sazonal (médio/alto; pesquisa de preços); interrupção de rota (médio; alternativa logística); inconformidade sanitária (alto; inspeção documental e fiscalização).
	Evidência requerida
	Critério de verificação

	Documentos da contratação
	ETP, TR, planilha, cotações e registros pertinentes

	Teste de robustez
	Comparação quantitativa com alternativas e motivação por item


CONCLUSÃO DO PILAR: A proximidade operacional é fator favorável à continuidade do abastecimento e à reposição tempestiva. Recomenda-se considerá-la na modelagem quando demonstrada sua relevância concreta, preservados requisitos sanitários, contingência e competição.


SÍNTESE, ENCAMINHAMENTOS E FONTES
À vista dos fundamentos apresentados, esta Secretaria manifesta-se favoravelmente à adoção dos instrumentos legais de fomento às MPEs e recomenda a avaliação de preferência local ou regional por item ou lote, mediante demonstração objetiva de fornecedores aptos, preços compatíveis e adequação logística. A eventual exclusividade territorial dependerá da motivação específica exigida pelo Prejulgado nº 27 do TCE-PR. A prorrogação da ata, quando juridicamente cabível, não implica contratação automática do quantitativo estimado.
Fontes: Prejulgado 27/TCE-PR, Acórdão 2122/19; LC 123/2006; LC municipal 176/2025 e legislação municipal compilada; Decreto 484/2022; LC federal 238/2026 (efeitos em 2027); SEFA/PR Manual IPM 2025: https://www.fazenda.pr.gov.br/sites/default/arquivos_restritos/files/documento/2025-01/Manual_do_IPM_PR_2025.pdf ; Sebrae compras públicas: https://agenciasebrae.com.br/dados/compras-publicas/ ; LC PR 249/2022: https://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/listarAtosAno.do?action=exibirImpressao&codAto=270797
Rolândia, 28 de outubro de 2026.
Equipe Técnica — Compra Rolândia
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Relações com o Trabalho
COMPRA ROLÂNDIA | INFORMAÇÃO TÉCNICA — ESTUDO PRELIMINAR




